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A título de demonstração, com a habilitação da empresa FERNANDES ATACAREJO LTDA, CNPJ 38Í333.4:
09, a Prefeitura de Caucaia ao adquirir os produtos do lote 03 e 04 vai desembolsar muito maiáiintoew , __ 
poderia ser usado em outras frentes. Rubrjcs
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A empresa Recorrente arrematou o lote 03 pelo valor de R$ 475.080,00 (quatrocentos e setenta e cmco^mil e 
oitenta reais), e arrematou o lote 04 pelo valor de R$ 158.360,00 (cento e cinqüenta e oito mil e trezentos e 
sessenta reais), em contra partida, a empresa FERNANDES ATACAREJO arrematou o lote 03 por R$ 
1.228.080,00 (um milhão e duzentos e vinte e oito mil e oitenta reais) e arrematou o lote 04 por R$ 409.360,00 
(quatrocentos e nove mil e trezentos e sessenta reais).

Ademais, a inabilitação da empresa Recorrente por não enviar a proposta final no prazo estipulado pelo 
pregoeiro, sem ao menos tentar viabilizar o contato por outros meios, é típico de FORMALISMO EXCESSIVO.

Em benefício ao debate, para afastar formalismos excessivos, o Tribunal de Contas da União tem 
posicionamento sólido e inclusive determina que havendo qualquer dúvida é dever da Administração Pública 
realizar a competente diligência:
Licitação para contratação de bens e serviços: As exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis 
com o objeto da licitação, evitando-se o formalismo desnecessário. (Informativo de Jurisprudência sobre 
Licitações e Contratos n° 74 do Tribunal de Contas da União, Acórdão n° 2003/2011-Plenário, TC- 
008.284/2005-9, Rei. Min. Augusto Nardes, 03.08.2011

Marçal Justen Filho, em sua obra "Comentários a Lei das Licitações e Contratos Administrativos", assim se 
refere em relação aos princípios:

“Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável quando colidente com o. art.3°. Havendo dúvida sobre o 
caminho a adotar ou a opção a preferir, o intérprete deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre as diversas 
soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios do art.3°. Se existir mais de uma 
solução compatível com ditos princípios, deverá prevalecer aquela que esteja mais de acordo com eles ou que 
os concretize de modo mais intenso e amplo.(...) O administrador, no curso das licitações, tem de submeter-se 
a eies. O julgador, ao apreciar conflitos derivados de licitações, encontrará a solução através desses princípios. 
Não é cabível excluir propostas vantajosas ou potencialmente satisfatórias apenas por apresentarem defeitos 
irrelevantes ou porque o "princípio da isonomla" imporia tratamento de extremo rigor. A isonomia não obriga 
adoção de formalismo irracional. Atende-se ao princípio da isonomia quando se assegura que todos os licitantes 
poderão ser beneficiados por idêntico tratamento menos severo. Aplicando o princípio da proporcionalidade, 
poderia cogitar-se até mesmo de correção de defeitos secundários nas propostas dos licitantes."

A douta comissão, se ainda pairar algum tipo de dúvida após a explanação retro, pode usufruir do artigo 43 da 
Lei 8.666/93:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:
§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar origina ria mente da proposta.

Assim, merece destaque que o interesse principal da licitação é atender uma necessidade pública de forma 
eficiente, tanto tecnicamente como financeiramente, com o menor impacto,para o erário público e com o 
máximo benefício para a sociedade.

Desta feita, não restam dúvidas de que o PREÇO MAIS VANTAJOSO QUE TRARÁ MAIS ECONOMIA AO 
MUNICÍPIO é da empresa Recorrente, assim, sua inabilitação vai contra os.princípios basilares do processo 
licitatório.

J
Sendo assim, quanto às questões acima debatidas, salientamos que, em momento algum, intentamos em 
afrontar essa Administração Pública e seus servidores ou até mesmo prejudicar o regular andamento do 
procedimento, in casu, nossa real intenção é poder informar e esclarecer a esta Administração.

Nesse diapasão, esta Administração PODERÁ SOFRER VULTOSOS PREJUÍZOS, caso decida pela desclassificação 
da empresa Recorrente, ocasionando violação ao princípio da economicidade.

Por fim, a empresa Recorrente declara que fará o fornecimento do objeto conforme exigências do termo de 
referência. Acentuando, que caso a fornecedora não cumpra os requisitos do edital, a Administração Pública 
possui mecanismos para evitar infrações aos dispositivos contratuais, aplicando penalidade e/ou sanções.

4. DOS REQUERIMENTOS

Mediante todo exposto, requer ao órgão julgador que:

• O recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo, nos termos do art. 109, §2° da Lei 8.666/93;
• Ao final, seja dado provimento para habilitar e declarar vencedora dos lotes 03 e 04 a empresa COMERCIAL 
TXV COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, declarando a nulidade de todos os atos praticados a partir da 
desclassificação da ora Recorrente.
• Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento à Autoridade Superior para que seja 
reapreciado, nos termos do art. 109, §4°, da Lei n° 8666/93.

Contratada desde já, coloca-se a inteira disposição para dirimir dúvidas e discutir a repactuação da maneira 
mais adequada entre as partes. >

Nestes termos,
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Patrik Laranja
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Nesse díapasão, esta Administração PODERÁ SOFRER VULTOSOS PREJUÍZOS, 

caso decida pela desclassificação da empresa Recorrente, ocasionando violação ao 

princípio da economicidade.
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Por fim, a empresa Recorrente declara que fará o fornecimento do objeto 

conforme exigências do termo de referência. Acentuando, que caso a fornecedora 

não cumpra os requisitos do edital, a Administração Pública possui mecanismos para 

evitar infrações aos dispositivos contratuais, aplicando penalidade e/ou sanções.

4. DOS REQUERIMENTOS

Mediante todo exposto, requer ao órgão julgador que:

• O recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo, nos termos do 

art. 109, §2° da Lei 8.666/93;

e 04 a empresa COMERCIAL TXV COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, declarando a 

nulidade de todos os atos praticados a partir da desclassificação da ora 

Recorrente.

• Não alterando a decisão, requer o imediato encaminhamento à Autoridade 

Superior para que seja reapreciado, nos termos do art. 109. §4°. da Lei n°

A Contratada desde já, coloca-se a inteira disposição para dirimir dúvidas e discutir a 

repactuação da maneira mais adequada entre as partes.

• Ao final, seja dado provimento para habilitar e declarar vencedora dos lotes 03

8666/93.

T el.:27  99815-3740
H-mail: patriklaranja.adv@gmail.coin
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